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Lúcia Maia *

O ano de 2010 é ano de eleição. Va-
mos eleger deputados estaduais, federais, 
governador, senadores e presidente da 
república. É o momento de discutirmos 
os problemas que afligem o dia a dia das 
(os) cidadãs (ãos) e renovar os compro-
missos com a esperança. 

Numa campanha eleitoral não po-
demos pensar em solução de problemas 
individuais e sim no país, para que este 
continue avançando na redução das desi-
gualdades, na distribuição de renda, na 
geração de emprego e na garantia dos 
direitos das (os) trabalhadoras (es).

Nós, mulheres brasileiras, somos cha-
madas para um novo desafio: evitar ret-
rocessos e prosseguir mudando o Brasil. 
Estivemos sempre presentes em todas 
as grandes lutas populares, em todos os 
tempos e lugares, ousando sonhar e con-
tribuir com um mundo diferente, verda-
deiramente justo e igualitário.

Para nós, eleger uma candidata (o) 
comprometida (o) com os avanços políti-
cos é renovar a esperança na certeza 
de que podemos conquistar ainda mais. 
Com ousadia para inovar e aprofundar as 
mudanças no Brasil.

Estamos em alerta e sendo protago-
nistas de um novo projeto nacional de 
desenvolvimento, onde haja o devido 
lugar para a participação feminina nos es-

Mulher, o seu voto não tem preço!

paços de poder e decisão.
Eleger uma (um) candidata (o) com-

prometida (o) com nosso projeto sig-
nifica:

• Apostar nas ações contra a dis-
criminação à mulher do programa Pró 
Equidade de Gênero, voltado para em-
presas públicas e depois aberto  para o 
setor privado;

• Reforçar a necessidade de am-
pliar e fortalecer políticas de igualdade 
racial e promover políticas de discrimi-
nação positivas e ações voltadas para as 
mulheres afrodes-cendentes; 

• Apostar no combate ao tráfico 
de pessoas para o trabalho escravo e 
na defesa das mulheres jovens contra a 
prostituição e punição à pedofilia;

• Aprovar as políticas de enfrenta-
mento à violência contra a mulher e de 
incentivo à ampliação de equipamentos 
de atendimento às vitimas de violência, 
assédio moral e sexual no trabalho; 

• Incentivo à denúncia da violência 
contra mulher através do número 180.

* Lúcia Maia - Integrante da Comissão 
de Mulheres e Secretária Geral do                         
SINTRACOM-BA.
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Quatro anos da Lei Maria da Penha
A Lei Maria da Penha 

completou quatro anos. A 
lei nº 11.340 foi sancionada 
pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, em 07/08/2006, 
com objetivo de criar mecanismos 
para coibir a violência doméstica e fa-
miliar contra as mulheres. Determina 
a criação de juizados especializados e 
proíbe a aplicação de penas pecuniári-
as aos agressores, como pagamento 
de cestas básicas ou multas.

No primeiro semestre de 2010, 
a Bahia foi o segundo estado com o 
maior número de denúncias ao Ligue 
180, serviço da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres (SPM) do Governo 
Federal, específico para receber quei-
xas de violência doméstica contra a 
mulher.

As ocorrências vão desde ameaças, 
agressões morais, lesões corporais, 
espancamentos, estupros até assas-
sinatos. Segundo a SSP, 115 mulheres 

já forram assassinadas na Bahia em 
2010, 34 morreram em Salvador, 18 
na Região Metropolitana e 53 no inte-
rior do estado.

Licença maternidade de 180 dias 
No dia 03/08, o Senado aprovou 

a obrigatoriedade da licença materni-
dade de seis meses (180 dias). Este di-
reito já havia sido instituído em 2008, 
era obrigatório no serviço público, 
mas opcional nas empresas privadas. 
A nova lei ainda deverá ser votada 
pela Câmara dos Deputados.

Dados da Sociedade Brasileira 
de Pediatria ressaltam a importância 
deste significativo avanço social: o alei-
tamento materno regular durante seis 
meses reduz em 17 vezes as chances 
da criança contrair pneumonia; em 
5,4 vezes a possibilidade de anemia; 
em 2,5 vezes a ameaça de crises de 
diarréia. 

É um benefício para a mulher e, 

principalmente, para seus filhos que 
formarão as novas gerações de bra-
sileiros em condições mais saudáveis.

A luta pelo reconhecimento da 
responsabilidade de toda a sociedade 
pela saúde, segurança e bem-estar das 
mães e crianças começou nos EUA, 
quando a professora Bridget Peixoto 
(uma americana de origem portu-
guesa) foi demitida de uma escola da 
rede pública da cidade de Nova York 
quando seu filho nasceu, em 1913. 
Inconformada, ela processou a escola 
e conseguiu a reintegração em seu 
cargo em 1915, uma vitória que sig-
nificou o reconhecimento do direito à 
licença por gravidez, que logo se es-
palhou pelo mundo.

Teste do ouvidinho
No dia 3 de agosto foi publicada no 

Diário Oficial a lei que torna obrigatório 
e gratuito “o teste do ouvidinho”. O 
teste permite que se identifique logo 
ao nascer se a criança tem problema de 
saúde. Isso permite tratar e curar, expli-
ca o autor da lei, senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE).

A lei torna obrigatória e gratuita a 
realização da triagem auditiva em todos 
os recém-nascidos nas maternidades e 
hospitais brasileiros, por meio do Sis-
tema Único de Saúde. 

O exame detecta precocemente 
alguns problemas auditivos e deve ser 
realizado 24 horas após o nascimento. 
Rápido e indolor, o teste é feito por 
meio de um estímulo acústico na orelha 
do bebê. 

PEC da Felicidade
No dia 5 de agosto, a deputada Manuela 

D’Ávila (PCdoB-RS) protocolou na Câmara 
dos Deputados a proposta de emenda à 
Constituição que altera o artigo 6º e passa 
a classificar os diversos direitos sociais como 
“essenciais à busca da felicidade”. A chamada 
PEC da Felicidade foi protocolada com 195 
assinaturas, 24 a mais do número mínimo 
necessário para iniciar tramitação na Casa.

De acordo com a PEC, o artigo 6º da 
Constituição Federal passa a considerar 
como “direitos sociais, essenciais à busca da 
felicidade, a educação, a saúde, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infân-
cia, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição”. 

Colombiano e Catarina
Até o fechamento deste jornal, a polícia ainda 

não havia obtido informações para a captura dos 
mandantes e/ou executores do assassinato do 
companheiro Paulo Roberto Colombiano, dire-
tor-tesoureiro do Sindicato dos Rodoviários, e sua 
esposa, Catarina Ascensão Galindo.

Eles foram assassinados na noite de 29/06/10, 
na rua Teixeira Barros, em Brotas, a cerca de 500 
metros do Condomínio Catavento, onde mora-
vam. Dois homens em uma moto teriam abor-
dado o veículo conduzido pelo sindicalista e dis-
parado à queima-roupa. A perícia detectou sete 
perfurações de bala no corpo de Colombiano e 
apenas uma em sua esposa, que atingiu a cabeça. 

Amigos e familiares estão oferecendo, através 
do Disque-Denúncia, recompensa de R$ 10 mil 
reais por informações que levem à captura dos 
mandantes e/ou assassinos. 

O telefone do Disque- Denúncia é (71) 3235-
0000. O anonimato será garantido.
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